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CONTRATO 091/2021 

 

 
Município de Restinga Sêca  
Secretaria Municipal de educação 
Processo Administrativo nº 37181/2021 
 

 

O  MUNICÍPIO  DE  RESTINGA  SÊCA  (RS),  CNPJ  nº  87.490.306/0001-51,  neste  ato 

representado pelo Sr. Paulo Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, Eng. 

Agrônomo, inscrito no CPF sob n° 001.803.030-07 e RG sob nº 5078300091, residente e 

domiciliado na Av. Júlio de Castilhos nº 259, apto 402, Centro, Restinga Sêca, denominado 

doravante CONTRATANTE, e de outro lado a empresa DON CONSULTORIA EM GESTÃO 

EMPRESARIAL EDUCACIONAL LTDA,  CNPJ sob nº 05.919.339/0001-00, estabelecida à 

Rua Buenos Aires, 402/209 - Jardim Botânico, Porto Alegre, neste ato representado por Luiz 

Roberto Gomes Dias de Oliveira, CPF sob o n° 673. 575.630-49 e RG sob n° 1041251041 

SSP/RS, denominada CONTRATADA, têm justo e acordado entre si o presente CONTRATO, 

celebrado com o amparo da Lei n. 8.666/93, e em decorrência do Edital de Pregão Presencial nº 

059/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de assessoria especializada para 

prestação de serviço de Formação Continuada de Professores da rede Municipal de Ensino, 

conforme Termo de Referência – ANEXO I, deste contrato. 

1.2. Justificativa: A Lei que fixou a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em 2017 

determinou que, ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais devem concorrer para 

assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez competências gerais, que, no âmbito 

pedagógico, são os direitos de aprendizagem e desenvolvimento. Entre estas 10 competências, 

está o conhecimento do mundo digital, o desenvolvimento de habilidades para o uso da 

linguagem digital e compreensão, utilização e criação de tecnologias digitais de informação e 

comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 

(incluindo as escolares) para comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 

A diversidade e versatilidade das tecnologias digitais são fundamentais no trabalho docente. E só 

há perspectiva de aprender a fazer um uso integrado das tecnologias digitais se todos os atores 

envolvidos no processo usarem esses mecanismos em situações práticas e forem preparados para 

tal uso. Desta forma, justificamos a necessidade da referida contratação, pois a contratação de 

empresa especializada para realização dos serviços descritos no OBJETO, visará o 

aperfeiçoamento dos professores da rede municipal de ensino e o assessoramento especializado 

em questões técnicas de programas da área educacional. 

1.3. A execução do objeto do presente contrato dar-se-á pela prestação de serviço, devendo a 

contratada fornecer toda a mão de obra e materiais necessários à realização total do objeto 

 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

2.1. A execução do objeto do presente edital dar-se-á pela prestação de serviço, devendo a 

contratada fornecer toda a mão de obra e materiais necessários à realização total do objeto. 
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3. VALOR CONTRATADO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1. O valor total do contratado para a execução do objeto corresponde a 

R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais), sendo o valor pago mensalmente                     

R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), pelo período de 12 (doze) meses. 

3.2. O pagamento será efetuado de forma mensal, até o 10º dia do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante recebimento da Nota fiscal, aprovada pelo servidor responsável 

pela fiscalização do contrato e pela Secretaria solicitante. 

3.3. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento 

das contribuições para o FGTS e o INSS, relativa aos empregados utilizados na prestação do 

serviço. 

3.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA 

(IBGE) do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

3.5. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 

3.6. A nota fiscal/fatura emitida pelo contratado deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do pregão e do contrato, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do 

material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

3.7. A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a 

unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada. 

3.8. Ao Município reserva-se o direito de suspender o pagamento se os serviços forem realizados 

em desacordo com as especificações constantes deste instrumento e seus anexos. 

3.9. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

4. DOS PRAZOS CONTRATUAIS: 

4.1. O prazo de vigência e execução do contrato será de 12 meses a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado a critério da contratante com anuência da contratada, até os 

limites legais.  
4.2. Após um ano da vigência contratual, os valores contratados poderão ser reajustados pelo IPCA (IBGE) 

acumulado ou índice que vier a substituí-lo do período solicitado, mediante apresentação de requerimento do 

CONTRATADO. 

 

5. DO ORÇAMENTO MUNICIPAL: 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte Dotação 

Orçamentária:  

Classificação Funcional 

Programática 

Atividade/Projeto/Elemento 
de Despesa 

Fonte 
Bloqueio 

R$ 

12 361 0008 2 0 37 2037 339039 20 192.000,00 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES: 

6.1. DA CONTRATADA: 

a) Os serviços deverão ser prestados em caráter local e remoto, conforme estabelece este edital; 

b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a obrigação, sem a prévia e expressa anuência 

da CONTRATANTE; 

c) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços prestados, em que se 

verificarem vícios ou incorreções resultantes da sua execução. 

d) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

e) Entregar Relatório dos Serviços Prestados juntamente com a Nota Fiscal. 

f) A Secretaria, através de representante e a qualquer tempo, terá acesso à inspeção dos serviços 
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a serem executados, verificando as condições de atendimento à proposta; 

g) Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia 

as obrigações sociais e salariais dos empregados; 

h)  Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

i)  Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou aos bens da mesma, ou 

ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 

CONTRATANTE; 

j) Reportar imediatamente à CONTRATANTE quaisquer anormalidades, erros e irregularidades 

observadas no período de garantia do material; 

k) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação 

exigidas na licitação; 

l) Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos 

envolvidos na execução do contrato; 

a) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como 

dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

 

6.2. DA CONTRATANTE: 

m) Designar e apresentar à Contratada o preposto da Administração responsável pela fiscalização 

do cumprimento do Contrato fornecendo, inclusive, telefone para comunicação em caso de 

ocorrências no local de prestação dos serviços; 

n) Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento das obrigações; 

o) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista 

na Lei nº 8.666/93; 

p) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da Contratada para que as 

falhas possam ser corrigidas a tempo; 

q) Comunicar à Contratada, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, 

imprecisão ou desconformidade verificada, fixando-lhe prazo para regularização, sob pena de 

serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 

r) Atestar e encaminhar ao setor responsável pelo pagamento, logo após o aceite do serviço, os 

documentos de cobrança emitidos pela Contratada; 

s) Efetuar os pagamentos nas datas aprazadas; 

t) Não efetuar nenhum pagamento à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 

u) Dar à(s) licitante(s) vencedora(s) da licitação as condições necessárias a regular execução das 

obrigações assumidas; 

v) Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para melhorias no serviço, caso o mesmo 

encontre-se imperfeito de acordo com as especificações previstas. 

 

7. DAS PENALIDADES: 

7.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição 

de participante do certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas 

às seguintes penalidades: 

7.2. As penalidades serão: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
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7.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão 

devidamente registradas. 

7.4. Serão aplicadas as penalidades: 

7.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa 

vencedora; 

7.4.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame 

por qualquer licitante; 

7.4.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer 

licitante; 

7.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo 

dentro do prazo estabelecido pelo Município; 

7.4.5. Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

7.4.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou 

execução do(s) serviço(s) por culpa da empresa; 

7.4.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) 

serviço(s) executado(s); 

7.4.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever 

originado de norma legal ou regulamentar pertinente. 

7.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, 

sempre que se verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de 

pena mais elevada, a critério do Município. 

7.6. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total 

registrado, para o caso previsto no item 7.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

7.7. Para os casos previstos nos subitem 7.4.7 e 7.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez por 

cento) sobre o valor total registrado. 

7.8. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas na lei. 

7.9. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, 

quando for o caso, da garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

7.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

7.11. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de 

inidoneidade para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior 

gravidade. 

7.12. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou 

declaração de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de 

Empresas Penalizadas nos termos da legislação. 

7.13. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado 

a defesa prévia do interessado, nos seguintes casos: 

7.14. Pela Administração, quando: 

a) por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 

7.14.1. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 

contrato. 

7.15. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos 

itens acima será feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se 

comprovante aos autos que deram origem ao contrato. 

7.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será 

feita por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o 

contrato a partir da publicação. 

7.17. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem 7.14.1) 
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somente o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data 

da convocação para assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das 

penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

8. DA LEGALIDADE E VINCULAÇÃO DO CONTRATO: 

8.1. O presente contrato foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de 

junho de 1993 e está vinculado ao processo de Pregão Presencial nº 059/2021. 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO: 

9.1. A fiscalização da execução contratual deverá ser efetuada pelo servidor designado pela 

portaria anexa. 

 

10. DO FORO: 

10.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir qualquer dúvida ou 

casos omissos a este Contrato. 

E por estarem assim ajustados, assinam o presente termo em duas vias de igual forma  e 

teor, na presença de duas testemunhas. 

 

Restinga Sêca, 22 de Novembro de 2021. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

PAULO RICARDO SALERNO 

Prefeito Municipal 

 

 

DON CONSULTORIA EM GESTÃO 

EMPRESARIAL EDUCACIONAL LTDA  

Contratada 

 

 

 

 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS 70.896 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

________________________ 

Nome:  

CPF: 

 

 

_____________________________ 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA: 

Planilha contendo a relação do item adjudicado  pela contratada, confeccionado com base no termo de 

referência constante no Edital do Pregão Presencial nº 59/2021.  

 

1 – OBJETO: 

1.1.  Contratação de assessoria especializada para prestação de serviço de Formação Continuada de Professores da 

rede Municipal de Ensino, conforme tabela abaixo: 

Item Descrição Unidade 
Quantidade 

 

Valor. 

Unit. R$ 

Valor Total 

R$ 

01 

Assessoria especializada para prestação de serviço de 

Formação Continuada de docentes para fins de 

instrumentalizar os profissionais para o uso das 

ferramentas digitais utilizadas no sistema de ensino 

adotado pelo município (Plataforma Educarweb e sistema 

operacional “Chrome OS”), a fim de viabilizar a 

realização de atividades pedagógicas modernas, 

atualizadas, eficientes e criativas por meio da tecnologia, 

que desenvolvam as competências emocionais e cognitivas 

estabelecidas na BNCC, e que permitam um satisfatório 

aproveitamento no processo de ensino/aprendizagem.  

A carga horária da Assessoria deve ter, no mínimo:  

a) 320 horas de orientação pedagógica, 

 b) 60 horas de orientação para uso das tecnologias  

c) 60 horas para oficinas sobre as competências cognitivas 

e sócio emocionais 

d) 32 horas de mentorias, além de 

monitores digitais pelo sistema remoto 

disponíveis por 40 horas semanais. 

 

 

OBS: Atualmente a rede de ensino público conta com 

cerca de 150 professores, sendo este o quantitativo 

previsto para utilizar os serviços.  

Mês de 

serviço 

prestado 

12 16.000,00 192.000,000 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A Lei que fixou a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em 2017 determinou que, ao longo da Educação 

Básica, as aprendizagens essenciais devem concorrer para assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez 

competências gerais, que, no âmbito pedagógico, são os direitos de aprendizagem e desenvolvimento. Entre estas 10 

competências, está o conhecimento do mundo digital, o desenvolvimento de habilidades para o uso da linguagem 

digital e compreensão, utilização e criação de tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, 

significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para comunicar, acessar e 

disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal 

e coletiva. A diversidade e versatilidade das tecnologias digitais são fundamentais no trabalho docente. E só há 

perspectiva de aprender a fazer um uso integrado das tecnologias digitais se todos os atores envolvidos no processo 

usarem esses mecanismos em situações práticas e forem preparados para tal uso.  

Desta forma, justificamos a necessidade da referida contratação, pois a contratação de empresa especializada para 

realização dos serviços descritos no OBJETO, visará o aperfeiçoamento dos professores da rede municipal de ensino e 

o assessoramento especializado em questões técnicas de programas da área educacional. 

 


